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Mensagem 
da Provedora

O ano de 2017 marcou o termo de um mandato na 

gestão da Santa Casa da Misericórdia de Marco de 

Canaveses (SCMMC), que constituiu um período de 

intensa realização do projeto de desenvolvimento e 

criação de sustentabilidade desta Instituição da eco-

nomia social. Com o contributo, empenho e dedica-

ção de todos, foi consolidada a coesão interna, per-

mitindo que a gestão futura se oriente para a criação 

de um clima organizacional inovador e dinâmico. 

Em 2018, ainda no decurso do ano das comemorações 

dos 50 anos do Hospital Santa Isabel da SCMMC, 

pretende-se o início de um novo ciclo da Santa Casa 

com novas orientações de gestão, numa projeção 

futura de melhor Misericórdia na Saúde e na Missão 

Social. Poderemos avançar no apoio ao desenvolvi-

mento da estratégia que assenta na inovação e na 

economia social, adaptando-a aos problemas so-

ciais e de saúde do Marco de Canaveses, procurando 

apoiar a população a quem servimos, para consolidar 

valores de Humanidade, Solidariedade e Sustentabi-

lidade, que são o timbre da Economia Social.

A nossa aspiração é tornar a SCMMC e o seu Hospital 

Rainha Santa Isabel, instituições de referência nacio-

nal e internacional. 

Surge, assim, o Plano Estratégico 2018-2024, ago-

ra apresentado, decorrente da Convenção Estra-

tégica realizada com os colaboradores da SCMMC, 

num tempo de transformação incomparável a qual-

quer outro período da história na área da saúde e da 

responsabilidade social. A análise crítica dos riscos 

e oportunidades e as tendências apresentadas por 

muitas das entidades congéneres no âmbito das Mi-

sericórdias portuguesas, impelem-nos a uma refle-

xão cada vez maior que, necessariamente, questiona 

os procedimentos adotados e os resultados obtidos. 

É fundamental perceber que devemos apostar na sua 

melhoria, na sua autonomização financeira e na sua 

capacidade de desenvolver respostas inovadoras.

Acredito que este plano estratégico centralizado em 

inovação, trabalho de equipa, e integração dos pro-

cessos do Hospital Santa Isabel e da sua Estrutura 

Residencial para Idosos (ERPI), constitui o caminho 

para nos orientar nos próximos anos. A elaboração 

deste Plano Estratégico contemplou uma ampla con-

tribuição dos colaboradores da SCMMC, com a cria-

ção de um modelo gestionário que privilegia não só 

a componente financeira, como a componente dos 

processos, dos utentes/clientes e dos recursos hu-

manos, e que constituem o grande valor da SCMMC. 

É importante ter um modelo institucional que induza 

maior rendibilidade aos recursos aplicados. Foram 

definidas a missão, visão, valores, bem como a es-

tratégia, os objectivos estratégicos, as iniciativas, as 

metas e os indicadores e discriminados os proces-

sos. Deste modo, este Plano Estratégico, disponibi-

liza a matriz essencial para o desenvolvimento dos 

planos operacionais de julho de 2018 a julho de 2024 

do Hospital Santa Isabel.

São tempos de mudança, são tempos de desenvolvi-

mento e de inovação. Com todos e para todos. Com a 

exigência que um projeto destes irá imprimir à Insti-

tuição. Com um modelo de organização assente num 

novo paradigma das relações sociais entre as pes-

soas e a sua interação com a sociedade. Acredita-

mos que fazer crescer e impor a marca “Misericórdia 

do Marco” é um projeto ambicioso mas seguro para a 

nossa Instituição na construção de um futuro solidá-

rio na Saúde e na Responsabilidade Social, orientado 

por este Plano Estratégico.
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Introdução

A finalidade deste plano estratégico é disponibilizar a 

matriz estrutural essencial para os planos operacio-

nais que decorrerão de Julho de 2018 a Julho de 2024 

do Hospital Rainha Santa Isabel (HRSI). Atendendo 

às caraterísticas do Hospital, o qual, ao contrário dos 

hospitais tradicionais do Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), não se organiza em serviços clínicos basea-

dos em especialidades médicas, pretende-se apostar 

numa gestão por processos. Será nestes processos 

que se definirão os objetivos específicos, respetivas 

métricas e táticas alinhadas com os objetivos gerais 

identificados neste plano estratégico.
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As pessoas que trabalham no Hospital e a comuni-

dade que servem necessitam de uma visão clara do 

caminho que o seu hospital pretende trilhar, de quais 

são os seus objetivos e de que modo se pretende 

atingi-los.

Como todas as organizações, os hospitais precisam 

de planos para descrever e circunscrever com clareza 

o caminho a seguir. Estabelecer esse caminho permite 

aos responsáveis pela governação e liderança organi-

zacional a oportunidade de responder às mudanças 

do ambiente circundante, antecipar eventos futuros e 

tomar decisões estratégicas em resposta às necessi-

dades externas e internas sempre em evolução. Esse 

é o propósito do planeamento estratégico.

A Santa Casa da Misericórdia do Marco de Canaveses 

(SCMMC), na qual se inclui o HRSI, decidiu, para a ela-

boração do plano estratégico, utilizar uma metodologia 

que lhe permitisse entender o ambiente externo na sua 

área de implantação e efetuar uma revisão das medi-

das necessárias para proporcionar cuidados de saúde 

de elevada efectividade e qualidade aos milhares de 

clientes (doentes ou residentes) que se socorrem desta 

instituição como o seu hospital primário.

Metodologia 
Utilizada na 
Elaboração 
do Plano 
Estratégico

Com o objetivo de conseguir um processo de tomada 

de decisão informado e flexível, o HRSI optou por um 

método que garantisse o envolvimento e compro-

misso de uma série de atores fundamentais, selecio-

nados pelos papéis que representam na instituição. 

Estes representantes, incluindo pessoal e gestores 

de todas as áreas do hospital – tecnologias de infor-

mação, higiene, limpeza e segurança, enfermagem, 

nutricionismo, farmácia, médicos e membros da 

Mesa da SCMMC – reuniram-se em convenção es-

tratégica no dia 26 de Maio de 2018.

O propósito desta convenção estratégica foi o de 

envolver todos num processo que lhes permitisse 

contribuir com as suas ideias, sugestões e recomen-

dações para o Plano Estratégico do HRSI 2018-2024.

Previamente realizou-se uma reunião com os repre-

sentantes selecionados para apresentação de infor-

mação detalhada sobre o planeamento estratégico, a 

qual foi distribuída por todos os participantes. 

Na convenção estratégica, estes foram repartidos por 

oito grupos que abordaram, discutindo entre os seus 

membros, as temáticas Visão, Missão, Valores, Postu-

lados e Desafios Estratégicos, Objetivos Estratégicos, 

Análise SWOT, Mapa Operacional de Influência e Iden-

tificação dos Processos do Hospital. Seguiu-se uma 

discussão guiada e orientada pelo facilitador da reunião 

envolvendo todos os participantes, fixando-se, final-

mente, o conteúdo de cada área temática.
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Terminologia

Este plano estratégico utiliza as seguintes definições:

Visão

Uma descrição do objetivo final ou do conjunto de ele-

mentos básicos que caraterizam aquilo que a organiza-

ção gostaria de atingir no futuro por meio das ativida-

des que desenvolve.

Missão

Uma descrição do propósito contínuo da organização, 

definindo o que será feito e para quem é feito.

Valores

Os princípios que a organização considera importan-

tes e onde assentam a ação e a intervenção dos seus 

membros.

Postulados Estratégicos

Um conjunto de declarações de princípios que se cons-

tituem como diferentes abordagens usadas para atin-

gir os objetivos.

Desafios Estratégicos

São as prioridades de alto nível - declarações amplas, 

inespecíficas e visionárias do que a organização preten-

de realizar de modo a atingir a visão definida.

Objetivos Estratégicos

Alvos específicos e mensuráveis que resultam e susten-

tam a estratégia definida, muitas vezes referidos como 

"SMART objectives" - Specific, Measurable, Achievable, 

Realistic, Timebound.

Análise SWOT

A identificação das Forças, Fraquezas, Oportunida-

des e Ameaças da organização de modo a definir os 

ambientes interno e externo, identificar fatores chave 

determinantes para a gestão da instituição e estabe-

lecer prioridades de atuação, preparar as opções es-

tratégicas identificando riscos/problemas a resolver, 

diagnosticando os aspetos positivos a reforçar, os 

pontos negativos a melhorar, permitindo vislumbrar as 

ameaças do ambiente onde a organização se insere e as 

oportunidades de crescimento da mesma.

Mapa Operacional de Influência	 		

Identifica as relações externas da organização, no seu 	

ambiente mais próximo ou mais distante, permitindo 

apreender onde se encontram potenciais clientes e 

parceiros.

Processo

Conjunto de atividades relacionadas que tem o objeti-

vo de atingir determinado resultado ou, dito de outro 

modo, uma série de atividades criadas para produzir 

um serviço ou produto, organizado desde as entradas 

(inputs) até às saídas (outputs).
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Esta secção do plano estratégico apresenta afirmações 

claras de qual é o negócio do Hospital (Missão), onde ele 

quer chegar (Visão) e quais as crenças e comportamen-

tos que permitirão ao Hospital chegar lá (Valores).

O sentimento geral entre os membros participantes 

na convenção estratégica foi o de que estes elementos 

fundacionais são de extrema relevância para a instituição.

Visão
Instituição de referência a nível nacional na área das 

IPSS.

Excelência no apoio social e assistencial à população.

Referência na área da saúde no concelho e conce-

lhos limítrofes.

Referência na satisfação dos clientes e profissionais.

Referência nacional na área da gestão hospitalar.

Referência internacional na área dos cuidados de 

saúde residenciais.

Missão
Providenciar uma abrangente carteira de serviços de 

saúde e de caráter social de elevada qualidade para 

as nossas comunidades locais e proporcionar uma 

área residencial de hospitalização de elevada dife-

renciação e qualidade para clientes nacionais e es-

trangeiros

Visão, 
Missão 
e Valores
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Valores
Cuidar

Pretendemos melhorar a qualidade de vida dos nos-

sos clientes através da educação para a saúde e a lide-

rança na prestação dos cuidados de saúde na região. 

Focamo-nos tanto na qualidade dos cuidados como 

na qualidade dos cuidadores.

Valorizamos e apoiamos os prestadores de cuidados 

da nossa instituição.

Promovemos a equidade e justiça social no acesso 

aos nossos serviços.

Promovemos a humanização dos cuidados e a “luga-

rização” do Hospital.

Pretendemos que todos e cada um dos nossos clien-

tes saia satisfeito com os cuidados prestados.

Excelência

Pretendemos prestar cuidados de saúde de proximi-

dade de elevada qualidade, tanto domiciliários como 

no ambulatório e no internamento de agudos e na 

emergência, bem assim como nos cuidados conti-

nuados e de longa duração e na hospitalização resi-

dencial de referência internacional.

Procuramos a excelência no âmbito da gestão hospi-

talar e a sustentabilidade económica.

Segurança

Orientamos a nossa ação para a segurança do doente.

Providenciamos um ambiente de trabalho seguro 

para os nossos profissionais.

Inovação

Teremos a coragem de avaliar e abraçar novos méto-

dos operacionais, novas práticas e tecnologias.

Parcerias

Pretendemos liderar a colaboração e as parcerias com 

outros prestadores de cuidados 	 de saúde de modo a 

assegurar a similitude e eficiência dos cuidados.

Integridade

Somos honestos e transparentes em tudo o que fazemos.

Respeitamos e mantemos os mais estritos níveis de 

privacidade dos nossos clientes.

Aderimos aos mais elevados padrões profissionais 

e respeito nas interações inter-profissionais (entre 

os nossos colaboradores), com os nossos clientes e 

com os	nossos parceiros e fornecedores.

Aderimos aos mais elevados padrões de responsabi-

lidade social, económica e ambiental.

As nossas pessoas assumem elevados níveis moti-

vacionais e de comprometimento com a instituição, 

de solidariedade com os doentes e colaboradores, 

orientam-se pelo rigor e procura da melhoria contí-

nua, preservam a sua dignidade e respeitam a digni-

dade do outro, agem na prossecução da eficiência e 

aumento da produtividade, orgulham-se do Hospital 

a que pertencem, são competentes e trabalham em 

equipa e compreendem o valor essencial da espiri-

tualidade para a plena realização humana.
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A convenção estratégica permitiu perceber que exis-

te um enorme espaço de melhoria na relação com 

o cliente, na relação entre as nossas pessoas, no 

desenvolvimento das relações externa e internas. 

Algumas das expressões mais ouvidas referiram-

-se a ampliação dos serviços prestados e valências 

existentes, orgulho de pertença, qualidade do aco-

lhimento e atendimento e ampliação e melhoria das 

instalações e equipamentos.

Postulados
Estratégicos

Focagem no cliente

O doente tem de ser o centro de todas as atividades.

Impõe-se alargar a presença do HRSI e compor o 

mapa operacional de influência.

Importa estabelecer e reforçar as parcerias opera-

cionais com outros prestadores de cuidados de saú-

de do Sistema Nacional de Saúde.

Aposta decisiva na excelência do acolhimento e do 

atendimento e dos cuidados prestados.

Focagem na eficiência e no envolvimento das pessoas

Os investimentos serão concentrados na ampliação 

(hospital residencial) e na remodelação das instala-

ções bem assim como na substituição e inovação do 

parque de equipamentos.

Os custos de estrutura terão de refletir apenas as 

necessidades de funcionamento.

O Hospital organizar-se-à por processos e promover-

-se-á uma reorganização da atividade clínica.

Investir-se-á na formação das nossas pessoas defi-

nindo um plano de formação orientado para as neces-

sidades identificadas e para os objetivos definidos e 

apostando na avaliação dos profissionais, no seu re-

conhecimento e valorização e progressão profissional.

Promover-se-à a eficiência nos consumos e na utili-

zação dos equipamentos e espaços.

Todos os esforços se concentrarão na redução dos 

custos operacionais unitários e no aumento dos pro-

veitos através do aumento de valências e da produ-

ção e da procura de novos mercados.

As tecnologias de informação refletirão as necessi-

dades da gestão e da governação clínica.
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Marca

A sustentação da Marca através:

→ da definição de funções e valências hospitalares e 

domiciliárias;

→ do estabelecimento de parcerias (explicitadas no 

ponto referente ao mapa operacional de influência);

→ da definição de uma política integrada de comuni-

cação e marketing;

→ da excelência do atendimento e do desempenho clínico;

→ de uma política integrada de assistência clínica e 

residência assistida.

Desenvolvimento

A promoção do desenvolvimento através:

→ da instituição de um modelo de gestão autonomi-

zado e responsabilizador;

→  de um modelo de avaliação do desempenho dos 

colaboradores e de uma política de reconhecimento 

e incentivos dos mesmos;

→ do desenvolvimento e ampliação dos sistemas de 

informação, permitindo transformar meros dados e 

informação em conhecimento;

→ da instituição de sistemas integrados de gestão em 

várias áreas essenciais ao funcionamento do Hospital.

Eficiência

A prossecução da eficiência visará:

→ a implementação da governação clínica;

a definição de políticas de consumo, protocolos e 

normas de orientação clínica (tanto na área médica 

como de enfermagem);

→ a criação de comissões técnicas e o benchmark 

com hospitais de referência na área da 	 política do 

medicamento e dos dispositivos médicos;

→ a redistribuição dos espaços e a manutenção e re-

visão das infra-estruturas;

→ a atualização do quadro de pessoal e o investimen-

to nas nossas pessoas;

→ a instituição de um modelo de controlo de negócio 

com indicadores adequados.

Desafios
Estratégicos
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O planeamento e as áreas temáticas a desenvolver 

no âmbito do plano estratégico devem atender às 

mudanças sistémicas em curso e ter em conta os 

problemas e dificuldades com que atualmente nos 

confrontamos e as projeções possíveis para a sua 

evolução futura, quer em termos financeiros quer 

em termos demográficos e epidemiológicos, assim 

como no que concerne à previsível evolução e inova-

ção tecnológica e às questões deontológicas e éticas 

que lhe estão subjacentes.

Todas as projeções, mesmo as mais optimistas, apon-

tam para um aumento exponencial nos custos asso-

ciados à prestação de cuidados de saúde ao longo das 

próximas duas décadas. Tal acontecerá em todos os 

países e, de modo muito acentuado, em Portugal.

Como se demonstrou em trabalho publicado há al-

gum tempo e pode confirmar-se nas imagens se-

guintes, o crescimento da despesa total em saúde 

per capita tem sido e continuará a ser exponencial, 

tanto em Portugal como na média dos países da OCD

Entender as 
Mudanças que 
estão ocorrer no 
Sistema de Saúde
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Também a percentagem do PIB dedicada à despesa 

em saúde (atualmente à volta dos 5%) tem vindo a 

crescer e continuará a aumentar, desta vez em ter-

mos lineares (imagem seguinte), projetando-se um 

valor de 10% do PIB para o final do período em estudo

Despesa total em saúde per capita

(em dólares americanos em poder paritário de compra) 

de 1970 a 2011 (Portugal - 1º Gráfico) e de 1960 a 

2011 (média da OCDE - 2º Gráfico) com projeção a 

20 anos.

Despesa total em saúde em percentagem do PIB 

de 1970 a 2011 (Portugal - 1º Gráfico) 

e de 1960 a 2011 (média da OCDE - 2º Gráfico) com 

projeção a 20 anos.
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Estes dados, da autoria do relator, são confirma-

dos pelas projeções realizadas pelo FMI e pela 

Comissão Europeia (como se mostra na imagem 

seguinte).

Assim, se nada for feito, ou Portugal consegue 

duplicar a percentagem do PIB que afeta à despesa 

com a prestação de cuidados de saúde (basicamen-

te triplicando o seu valor absoluto per capita, o que 
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implicaria um crescimento não previsível e pratica-

mente impossível do PIB ao longo dos próximos 20 

anos), ou ver-se-á obrigado a comprimir brutalmen-

te a mesma despesa (figura seguinte).
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Se utilizarmos os valores, em números redondos, 

que têm caraterizado os orçamentos de Estado dos 

últimos anos, verificamos, como se demonstra no 

quadro seguinte, que, com a exceção da Segurança 

Social (opção obviamente impossível), não existe ne-

nhuma rúbrica de onde se possam retirar verbas su-

ficientemente significativas para duplicar o atual va-

lor (à volta de 9,2 mil milhões de euros) afeto à saúde.

Contas do Estado

→ PIB — 180.000 Milhões €

→ PIB per capita — 22.000 €

→ Segurança Social —25.000 milhões €

→ Saúde — 9.200 milhões €

→ Educação — 5.800 milhões €

→ Ciênca, Tecnologia e Ensino Superior 2.200 milhões €

→ Justiça — 1.400 milhões €

→ Defesa e Segurança —2.100 milhões €

→ Agricultura, Pescas e Floresta — 1.000 milhões €

→ Despesa Total do Estado — 86.000 milhões € 

    (48% do PIB)

Assim, do ponto de vista meramente financeiro, es-

tamos condenados, se se mantiver o atual modelo de 

financiamento da saúde, a encontrar uma fórmula 

mágica, mas seguramente inatingível, de conseguir 

“meter o Rossio na Betesga”.

Acresce que a crise demográfica, com a diminuição 

da natalidade e o envelhecimento da população (con-

dicionando uma cada vez maior procura por serviços 

de saúde), agrava em muito esta situação 

(ver imagem e quadro seguintes).

1960 1970 1981 1991 2001 2011 2013

2 500 000

2 000 000

1 500 000

1 000 000

500 000

0

Jovens < 15 anos
Idosos >= 65 anos

 Nascimentos

fonte: Pordata
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Demografia

Portugal OCDE

2011
≥ 65 anos — 19%

≥ 80 anos — 5%

≥ 65 anos — 15%

≥ 80 anos — 4%

2050
≥ 65 anos — 32%

≥ 80 anos — 11%

≥ 65 anos — 27%

≥ 80 anos — 10%

fonte: Health at Glance, OCDE

Alguns dados epidemiológicos, Portugal 2011

Prevalência Incidência

Demência (> 60 anos) 5,7%

Diabetes mellitus 9,8%

Demência (> 60 anos) 30%

Excesso de Peso (Crianças) 15,4%

Obesidade (adultos) 42,1%

HTA Controlada <13%

AVC 8%

Hepatite C 0,5% - 1,5%

VIH 8,9/100.000

SIDA 3,3/100.000

fonte: Health at Glance, OCDE

Além de tudo isto, a epidemiologia é-nos, também, bas-

tante desfavorável, quer no que concerne à elevada 

prevalência de doenças crónicas quer no que toca aos 

hábitos e estilos de vida da população adulta (como se 

confirma nas imagens apresentadas de seguida).
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Alguns hábitos da população adulta 

(15 anos ou mais) em Portugal e noutros países (2011)

Tabagismo 
(1)

Consumo 
de Álcool (2)

Obesidade 
(3)

Portugal 18,6% 11,4 15,4%

OCDE 20,9% 9,4 17,2%

Espanha 23,9% 11,4 16,6%

Suécia 13,1% 7,4 11,0%

Reino Unido 19,6% 10,0 24,8%

1 — Fuma diariamente

2 — Litros per capita

3 — Auto-avaliada 

fonte: Health at Glance, OCDE

Alguns hábitos da população infantil (15 anos)

em Portugal e noutros países (2011)

Tabagismo (1)

M/F

Consumo de 
Álcool (2)

 M/F

Fruta (3)

M/F

Vegetais (3)

M/F

Atividade 
Física (4) 

M/F

Obesidade (5)

M/F

Portugal 11% / 10% 23% / 18% 34% / 39% 19% / 28% 14% / 6% 27% / 29%

OCDE 16% / 16% 32% / 28% 27% / 36% 25% / 34% 19% / 10% 23% / 21%

Espanha 15% / 23% 31% / 36% 31% / 35% 15% / 24% 25% / 8% 26% / 24%

Suécia 13% / 15% 21% / 27% 22% / 26% 30% / 39% 13% / 9% 16% / 18%

Reino Unido 10% / 14% 39% / 44% 32% / 39% 34% / 40% 24% / 12% 22% / 26%

1 — Pelo menos uma vez por semana

2 — Pelo menos duas vezes na vida

3 — Ingestão diária

4 — Atividade física moderada a vigorosa diária

5 —Crianças com idade igual ou inferior a 15 anos

fonte: Health at Glance, OCDE

Ainda mais grave é a situação na população mais jovem, 

nomeadamente no que diz respeito à prevalência de 

desvios alimentares, tabagismo, alcoolismo, obesidade 

e diabetes mellitus (ver quadro seguinte).
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Por outro lado, a evolução tecnológica e terapêutica irá 

colocar tremendos problemas, quer do ponto de vista 

orçamental quer do ponto de vista ético (absolutamen-

te essencial para fundamentar e sustentar as escolhas 

que, inevitavelmente, terão de ser efectuadas). Por um 

lado, a evolução tecnológica, em particular na área das 

tecnologias da informação e inteligência artificial, co-

locará tremendos desafios relativamente à proteção 

do doente e dos seus direitos fundamentais; por outro 

lado, a inovação terapêutica e os custos associados de-

safiarão a ética no que concerne à eventual definição 

de uma carteira de serviços na saúde ou à reforma do 

modelo de financiamento.

É, portanto, previsível que, a mais curto ou longo 

prazo, se venha a assistir a uma reforma significativa 

no sistema de saúde português, nomeadamente no 

que se refere ao seu financiamento, à modificação 

dos prestadores principais (incluindo, além do se-

tor público, o setor privado e o setor social), a uma 

séria aposta na prevenção e promoção de estilos de 

vida saudáveis, a uma preferência pelos cuidados de 

proximidade, à opção pela centralidade dos cuidados 

primários de saúde, a uma abordagem sistematizada 

das doenças crónicas e dos problemas dos idosos e 

dos muito idosos (cuidados continuados, cuidados 

prolongados, cuidados domiciliários, hospitalização 

residencial e cuidados paliativos).

Estas modificações terão impacto major nas áreas ru-

rais e mais afastadas dos grandes centros urbanos.

É previsível que se venha a assistir a:

→  uma política de saúde centrada no acesso atempado 

aos cuidados primários para permitir uma ênfase mais 

forte na promoção da saúde, prevenção da doença e 

manejo de doenças crónicas;

→ prestação de cuidados de saúde de qualidade para o 

doente certo, no lugar adequado a um custo apropriado;

→ maior atenção ao aumento do valor dos serviços 

para o doente através do continuum integrado dos cui-

dados de saúde;

→ maior ênfase na avaliação e reporte da performance 

das instituições com particular atenção para a quali-

dade, a segurança do doente, a custo-efetividade dos 

serviços e a transparência;

→ maior investimento em serviços não hospitalares (de 

agudos), especialmente nos cuidados primários, nos 

cuidados comunitários e nos cuidados domiciliários, 

particularmente para os mais débeis e idosos;

→ maior focus nos determinantes de saúde e no alarga-

do conjunto de fatores que contribuem para os maus 

resultados em saúde;

→ uma aposta em sistemas integrados que garantam o 

continuum coordenado dos cuidados prestados;

→ o reconhecimento da importância dos hospitais nas 

comunidades mais pequenas enquanto catalisadores e 

“nós” essenciais da rede de cuidados e de um planea-

mento e prestação de cuidados integrado.

O Hospital precisa, por tudo isto, de:

→  trabalhar com os outros prestadores de cuidados (de 

saúde e outros) para garantir um modelo de prestação 

de cuidados integrado e adaptado às necessidades da 

comunidade (alguém se referia, durante a convenção 

estratégica, à necessidade de implementar um “shutt-

le” para facilitar o acesso dos doentes de comunidades 

rurais mais afastadas do Hospital) 

→  explorar abordagens inovadoras e custo-efetivas para 

obter uma prestação de serviços mais colaborativa;

→ liderar os processos de avaliação destes cuidados 

colaborativos.
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O Hospital de proximidade deve, portanto, aproveitar 

estas previsíveis mudanças para tirar partido dos se-

guintes aspetos:

→ maior necessidade de serviços satélites aos presta-

dos nos grandes centros urbanos, ampliando as con-

sultas de especialidade de médicos visitantes, recor-

rendo à telemedicina e diferenciando os MCDT;

→ avaliar e racionalizar a atual atividade de internamen-

to, enquanto melhora e expande a oferta de cuidados 

de ambulatório e domiciliários;

→ incrementar a utilização de estratégias “e-Health” 

(registos eletrónicos integrados e acessíveis a outros 

prestadores de cuidados, etc.) para melhorar a integra-

ção de cuidados, o acesso e reduzir as deslocações dos 

doentes;

→ aproveitar a sua capacidade de resposta para reduzir 

os tempos de espera muito elevados nos hospitais dos 

grandes centros urbanos;

→ estabelecer parcerias com centros mais diferencia-

dos para inovar a sua política de recursos humanos, 

incluindo o treino, a formação e o recrutamento de 

pessoas;

→ maior ligação aos cuidados primários de saúde para 

permitir uma mais efetiva e produtiva integração de cui-

dados (particularmente nos centros rurais mais distantes).

No caso do HRSI parece fundamental:

→ assegurar uma disponibilidade permanente de mé-

dicos, enfermeiros e outros profissionais de saúde, de 

líderes executivos e pessoal de suporte para garantir os 

serviços que se pretendem prestar à comunidade;

→ lidar com a falta de recursos e instalações comunitá-

rios para a implementação de programas de assistên-

cia a uma população cada vez mais idosa e com cada 

vez mais doenças crónicas;

→ construir um novo hospital residencial e efetuar a 

remodelação das estruturas e infra-estruturas do edi-

fício existente;

→ desenvolver programas de informação junto da po-

pulação do concelho para aumentar o recrutamento de 

doentes para os programas integrados liderados pelo 

hospital;

→ apostar nas novas tecnologias de informação, prin-

cipalmente no que toca à prescrição e administração 

dos medicamentos, à gestão e controlo de negócio, ao 

registo clínico electrónico e à informação para os pro-

fissionais de saúde.

Convém referir que, nos últimos anos, o HRSI passou 

por um processo de incremento da sua atividade e de 

modificação dos seus processos muito significativo 

com resultados muito positivos para a comunidade que 

serve e para a própria instituição. Estas mudanças ope-

racionais que vêm sendo implementadas devem pros-

seguir e devem ser ampliadas por novos desafios, no-

vos objetivos e metas que sejam realistas e adaptados 

às necessidades da comunidade.
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Apesar de os objetivos a definir num plano estraté-

gico deverem ser quantificados e passíveis de serem 

mensurados e, para além disso, deverem ser espe-

cíficos, realistas e passíveis de serem atingidos no 

tempo disponível, a convenção estratégica entendeu 

definir objectivos de tipo “qualitativo” e objectivos de 

tipo “quantitativo”. São os seguintes:

Objetivos

Qualitativos

→ Criação de um hospital residencial

→ Remodelação estrutural e infra-estrutural das ins-

talações

→ Renovação e ampliação dos equipamentos de MCDT

→ Certificação

→ Garantir o cumprimento dos acordos SNS com 

Centros de Saúde

→ Diversificar e ampliar carteira de clientes

→ Criação de comissões técnicas e normas de orien-

tação clínica (NOC)

→ Criar e implementar plano de formação

→ Garantir a segurança e proteção dos dados

→ Instituir um programa de voluntariado

Quantitativos

→ Aumento do número de primeiras consultas (+ 100%)

→ Aumento do número de MCDT para o exterior (+ 200%)

→ Aumento do número de cirurgias (+ 50%)

→ Aumento de atendimentos privados no SAP (+ 50%)

→ Aumento da auto-referenciação (consulta e SAP)   

    e do internamento de agudos

→ Redução dos custos operacionais unitários 

    comparáveis (-10%) e aumento dos proveitos 

    operacionais comparáveis (+5%)
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A análise SWOT, ao avaliar as nossas forças e fra-

quezas, as ameaças externas e as oportunidades, 

permite-nos perceber o nosso ambiente interno e o 

ambiente que nos rodeia (externo), entender o que é 

necessário modificar ou melhorar internamente, pre-

parar-nos para as mudanças em curso no ambiente 

externo que possam afetar a nossa instituição e vi-

sualizar e aproveitar novas oportunidades que surjam 

no mesmo ambiente externo.

A convenção estratégica efectuou a seguinte análise:

Análise SWOT

Forças

→ Liderança forte, comprometida com a instituição e 

    com objetivos bem definidos

→ Humanização nos cuidados prestados

→ Novas instalações do lar de Santa Isabel

→ Ampliação da área de implantação do hospital 

    propriedade da SCMMC

→ Localização geográfica na cidade e fácil acessibilidade

→ Integração na SCMMC, aberta à sociedade e influente

→ Disponibilidade dos colaboradores

→ Visibilidade no Concelho através dos eventos realizados

→ Preços praticados acessíveis às caraterísticas da 

    comunidade

→ Atendimento rápido (tempo de espera reduzido)

→ Atendimento personalizado

→ Boa retaguarda assistencial através da 

    referenciação para hospitais do SNS

→ Orgulho de pertença dos profissionais

→ Cultura organizacional
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Fraquezas

→ Exiguidade do quadro de pessoal

→ “Burnout” e consequente desmotivação 

     dos colaboradores

→ Colaboradores com qualificação insuficiente

→ Má sinalética

→ Informação prestada ao doente insuficiente

→ Alguns desfasamentos de horários dos colaboradores

→ Poucas valências disponibilizadas na área assistencial

→  Ausência de uma estratégia de marketing e pouca    

    divulgação dos serviços disponíveis

→ Desorganização em alguns serviços logísticos

→ Instalações degradadas

→ Escassez de MCDT

→ Incapacidade de resposta para algumas patologias 

    específicas

→ Ausência de uma política de formação

→ Comunicação interna ineficiente

→ Ausência de código de conduta

→ Equipamentos técnicos, em particular dos MCDT, 

    degradados e desatualizados

→ Alguns processos mal definidos

→ Falta de domiciliação de cuidados

→ Pouca atividade na idade pediátrica e de emergência

→ Inexistência de indicadores de gestão

→ Falta de articulação estruturada com cuidados 

    primários de saúde

→ Ausência de auditoria interna

→ Ausência de uma política de avaliação, reconhecimento 

    e progressão profissional dos colaboradores

Ameaças

→ Possível emergência ou aumento de concorrência   

    na área do Concelho ou na cidade com melhores   

    instalações mas preços mais elevados

→ Fontes de financiamento insuficientes

→ Concentração dos serviços prestados num cliente 

    major - o SNS

→ Baixo poder de compra do cliente potencial

→ Mercado potencial regulado por poder político

Oportunidades

→  Estabelecimento de novas parcerias

→ Candidatura a fundos europeus e nacionais

→ Interação com poder local autárquico 

    (CMMC e juntas de freguesia)

→ Estabelecimento de novos acordos com a 

    segurança social

→ Reforço dos protocolos existentes com ARS/SNS

→ Aposta nos seguros de saúde e na medicina do trabalho

→ Realização de “benchmarking” com outras instituições

→ Alterações demográficas passíveis de ampliar o    

    mercado potencial

→ Criação de um “shuttle” para transporte 

    de doentes/clientes da comunidade

→ Aumento da procura por cuidados de saúde a nível geral
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SCMMC
HOSPITAL R.S. ISABEL 

(INCLUINDO HOSPITAL 
RESIDÊNCIA) + LAR

Mapa 
Operacional 
de Influência

Clínico

Clientes privados
(Residentes, 
Emigrantes, 

Estrangeiros)

Hospitais SNS
(CHTS, CHSJ, 

CHP, IPO)

Companhias
de Seguros

Instituições 
Residenciais 
para Idosos

C.S. (Marco, 
Resende, Cinfães,
Baião, Amarante,
Penafiel, Paredes, 

Lousada)

Centros de Dia e 
Centros Sociais

Subsistemas 
de Saúde

Rede Nacional 
de Cuidados 
Continuados 
e Paliativos

Outras Instituições
Prestadoras de 

Cuidados de Saúde
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Político e Social 

Poder Local
(Câmara Municipal, 

Juntas de Freguesia)
União das 

Misericórdias

Corpo de 
Escuteiros

Associações Sociais 
Culturais e Recreativas e 

Desportivas

GNR 
e outras autoridades 

policiais

Comunicação Social 
Local e Nacional

Bombeiros
Voluntários

Diocese e 
Paróquias

FMUP e Outras 
Escolas na Área

 da Saúde

SCMMC
HOSPITAL R.S. ISABEL 

(INCLUINDO HOSPITAL 
RESIDÊNCIA) + LAR
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Tal como foi referido acima, em função das caraterís-

ticas do HRSI optou-se por apostar numa organização 

por processos, a qual terá de se interligar, por motivos 

legais, históricos e operacionais, de um modo matricial, 

com os serviços atualmente existentes.

Durante a convenção estratégica foi possível definir 

um vasto conjunto de processos. Devido à amplitude 

dos mesmos decidiu-se organizá-los em quatro grupos:

→  formação e desenvolvimento

→ processos internos

→ doentes, parceiros e comunidade

→ financeiros.

Optou-se por elaborar um modelo de “Value-based 

Balanced Score Card” (ver anexo), visando facilitar 

a construção de cada processo e o seu posterior 

acompanhamento e monitorização.

Este modelo inclui, para cada processo, a definição 

dos objetivos, do plano de ações, das métricas e me-

tas, do responsável, da frequência de reporte do an-

damento do processo e dos resultados e evolução 

dos mesmos ao longo do tempo.

Os processos definidos durante a convenção estra-

tégica foram os seguintes:

Processos
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Formação e Desenvolvimento

→ formação e avaliação das nossas pessoas

→ marketing

→ construção do hospital residencial e reabilitação 

    estrutural e infra-estrutural do atual edifício

→ renovação do parque de equipamentos para MCDT 

    e outros

Processos Internos

→ voluntariado

→ política de consumos (medicamento,

    incluindo NOC’s, dispositivos médicos e MCC)

→ medicina do trabalho

→ circuito de matérias e materiais

→ circuito do medicamento

→ informatização

→ manutenção de estrutura, infra-estrutura

    e equipamentos

→ recursos humanos

→ resíduos hospitalares

→ lavandaria e circuito da roupa

→ cozinha e alimentação

→ higiene, limpeza e segurança

→ circulação interna de viaturas

→ faturação e tesouraria

→ esterilização

→ plano de emergência interno

→ processo clínico eletrónico

Doentes, Parceiros e Comunidade

→ circuito de doentes

→ circuito de visitantes

→ avaliação da satisfação dos doentes/clientes

→ humanização e apoio espiritual e religioso

→ sinalética

→ “front office“ atendimento público presencial, 

    telefónico e web

→ regime geral de proteção de dados

→ processo administrativo do utente

Financeiros

→ controlo de negócio

→ “procurement”

→ procura de parcerias e novos mercados
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Conclusão

Este plano estratégico disponibiliza à Provedora e à 

Mesa Administrativa, aos administradores e gestores 

e a todos os membros do HRSI orientação de alto 

nível que serve como suporte à elaboração dos pro-

cessos do Hospital.

O HRSI implementará o atual plano estratégico, em-

bora ele não possa ser visto de modo rígido e imutá-

vel, uma vez que a evolução do Hospital e do ambien-

te externo pode exigir flexibilidade suficiente para 

instituir estratégias alternativas.

Atendendo à rápida evolução das questões relacio-

nadas com a saúde, este plano estratégico deverá 

ser avaliado ao fim do segundo ano passado desde o 

início da sua implementação.
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